
ESTADO DE PERMAMBUGO 

L E I MUNICIPAL 0578/2006 

Ements : Institui o Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de Machados-PE, e 
dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUiNÍCIPIO DE MACHADOS, ESTADO DE PERNAMBUCO, no USO de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TÍTULO I 1! I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Ar t . 1° - Esta Lei estabelece os princípios e as formas para funcionamento do Regime Próprio 
de Previdência Social dos servidores públicos titulares de cargos efetivos e dos aposentados e 
pensionistas do Município de Machados ~ PE, cuja organização será baseada em normas 
gerais de contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial. 

A r t . 2® - Fica instituído o Regime Próprio de Previdência do Município de Machados-PE- RPPS 
- vinculado à Secretaria de Finanças, observados os seguintes critérios: 

I - realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço anual, bem como, de auditoria, 
por entidades independentes, legalmente, habilitadas, utilizando parâmetros gerais, para 
organização e revisão do plano de custeio e benefícios; 

I I - financiamento mediante recursos provenientes do município e das contribuições dos 
servidores ativos, inativos e pensionistas, titulares de cargos efetivos; 

I I I - cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de cargos efetivos e a seus 
respectivos dependentes, vedado o pagamento de benefícios, mediante convénios ou 
consórcios com Estados e Municípios; 

I V - pleno acesso dos segurados às informações relativas à gestão do regime, com 
participação de representantes e de servidores públicos, ativos e inativos, nos colegiados 
e instâncias de decisão em que os seus interesses sejam objeto de discussão e 
deliberação; 

V - registro individualizado das contribuições de cada servidor e dos órgãos da administração 
pública direta e das autarquias e fundações de qualquer dos Poderes do Município; 

V I - identificação e consolidação em demonstrativos financeiros e orçamentários de todas as 
despesas fixas e variáveis com pessoal inativo e pensionista, bem como, dos encargos 
incidentes sobre os proventos e pensões pagos; 

V I I - sujeição às inspeções e auditorias de natureza atuarial, contábil, financeira, 
orçamentária e patrimonial dos órgãos de controle interno e externo; 
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V I I I - realização de recenseamento previdenciário, no mínimo, a cada 5 (c inco) anos, 
abrangendo todos os aposentados e pensionistas do respect ivo reg ime; 

I X - disponibilização ao público, inclusive, por me io de rede pública de transmissão de dados, 
informações atual izadas sobre receitas e despesas do respect ivo reg ime, bem como, os 
critérios e parâmetros adotados para garant i r seu equilíbrio f inance i ro e a tuar ia l . 

Parágra fo ún i co - As avaliações atuar ia is serão custeadas com recursos próprios do RPPS, 
observado o l im i te prev is to pela despesa admin i s t ra t i va . 

A r t . 3° - A previdência social dos serv idores públicos, t i tu la res de cargos e fet ivos e dos 
aposentados e pens ionistas, da Administração Munic ipal de Machados/PE, t e m por f ina l idade 
garant i r os meios de subsistência necessários nos eventos de inval idez, doença, ac idente e m 
serviço, idade avançada, reclusão e mo r t e e a proteção à mate rn idade e à família. 

^ § 1° - As contribuições do en te e dos serv idores a t ivos , inat ivos e pensionistas e os recursos 
' v incu lados ao RPPS, somen te poderão ser ut i l izadas para f ins previdência r ios. 

§ 2° - Os ocupantes, exc lus ivamente , de cargo e m comissão, declarados e m lei de l ivre 
nomeação e exoneração, b em como, de ou t ro cargo temporário ou de emprego publ ico, são 
segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS - como empregado , a 
cujas leis e regu lamentos f i c am v incu lados. 

§ 3** - Os benefícios de aposentador ia e pensão por mo r t e , já concedidos e decor rentes de 
s istema próprio não cont r ibu t i vo , serão custeados pelo RPPS, med iante apor te dos recursos 
pelo município ou entes públicos responsáveis. 

A r t . 4° - Na aplicação desta Lei, serão observados, além de outros, os seguintes concei tos: 

I - BENEFÍCIOS: c ompreendem as aposentador ias e as pensões, que se cons t i t uem 
nos d i re i tos pr imord ia i s do segurado à previdência m u n i d p a l , além dos dema is prev is tos no 
ar t . 13, desta Lei; 

I I - S E G U R A D O : é a pessoa física, lega lmente , invest ida e m cargo público e fe t i vo 
1^ munic ipa l , ina t ivo ou pensionista, e m condições de usu f ru i r os benefícios da previdência 

mun ic ipa l ; 

I I I - D E P E N D E N T E : é a pessoa, economicamente , dependente do segurado, que 
esteja habi l i tada no cadast ro previdenciário, após preencher os requis i tos legais, por 
solicitação do segurado e e m condições de usu f ru i r os benefícios da previdência mun i c ipa l ; 

I V - BENEFICIÁRIO: compreende t an to o segurado quanto o dependente; 

V - INSCRIÇÃO: é o a to de habilitação, j u n t o à previdência m u n i d p a l , para usu f ru i r 
os benefícios previdenciários; 

V I - E M P R E G A D O R : são os órgãos da administração d i re ta , as autarqu ias e 
fundações do Poder Execut ivo, bem como, a Câmara Mun idpa l . 
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TÍTULO II 
DOS BENEFICIÁRIOS 

CAPITULO I 
DOS SEGURADOS 

Art. 50 - São segurados obrigatórios do Regime Próprio de que trata esta Lei, o servidor 
público titular de cargo efetivo dos órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo, suas 
autarquias, inclusive, as de regime especial e fundações públicas, bem como, os aposentados 
nos cargos citados neste artigo. 

§ 1° - Fica excluído do disposto no caput o servidor, ocupante, exclusivamente, de cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, bem como, de outro cargo 
temporário ou emprego público, ainda que aposentado. 

§ 2° - Na hipótese de acumulação remunerada, o servidor mencionado neste artigo será 
segurado obrigatório em relação a cada um dos cargos ocupados. 

§ 3° - O segurado aposentado que vier a exercer mandato eletivo federal, estadual, distrital 
ou municipal filia-se ao Regime Geral de Previdência Social, na condição de exercente de 
mandato eletivo. 

Art. - 6° Permanece filiado ao RPPS, na qualidade de segurado, o servidor ativo que estiver: 

I - cedido para outro órgão ou entidade da Administração direta e indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios; e 

I I - afastado ou licenciado, temporariamente, do cargo efetivo, sem recebimento de subsídio 
ou remuneração do Município, independentemente de contribuição, até doze meses após a 
cessação das contribuições. 

§ 1 ° - O prazo a que se refere o inciso II, será prorrogado por mais doze meses, caso o 
servidor tenha tempo de contribuição igual ou superior a cento e vinte meses. 

§ 2° - O segurado de que trata este artigo deverá proceder ao recolhimento da sua 
contribuição, bem como, da integralidade da contribuição patronal. 

Art. 7 0 - 0 servidor efetivo requisitado da União, de Estado, do Distrito Federal ou de outro 
Município permanece filiado ao regime previdenciário de origem. 

CAPÍTULO II 
DOS DEPENDENTES 

Art. 8° - Consideram-se dependentes do segurado, para a obtenção dos benefícios previstos 
nesta Lei: 

I - Classe I - o cônjuge, a{o) companheira(o) e o filho não emancipado, de qualquer 
condição, menor de 21 (vinte e um) anos de idade ou inválido, que vivam sob a dependência 
económica do segurado; 
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I I - C lasse I I - os pais e o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de j 
vinte e u m anos ou inválido. i 

§ 1 ° - A dependência económica das pessoas indicadas na ciasse I , é presumida e, 
da Ciasse I I , deve ser comprovada. 

§ 2° - A existência de dependente indicado e m qualquer dos incisos deste a r t i g o , 
exclui do d ire i to ao benefício os indicados no inciso subsequente. 

§ 3 ° - Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, 
mantenha união estável com o segurado ou segurada. ! 

§ 40 - Considera-se união estável aquela verif icada e n t r e o h o m e m e a m u l h e r como 
entidade f a m i l i a r , quando f o r e m sol te iros , separados j u d i c i a l m e n t e , d ivorciados ou 

- v iúvos , ou t e n h a m prole em c o m u m , enquanto não se separarem. 

Art. 9** - Equíparam-se aos f i lhos, nas condições do inciso I , do a r t . 8 ° , m e d i a n t e 
declaração escrita do segurado e desde que comprovada a dependência e c o n ó m i c a , o 
enteado e o menor que esteja sob sua tute la e não possua bens suficientes para o 
próprio sustento e educação. 

P a r á g r a f o ú n i c o - O menor sob tutela somente poderá ser equiparado aos filhos do | 
segurado, mediante apresentação do respectivo termo. 

CAPÍTULO I I I 

DA INSCRIÇÃO DOS SEGURADOS E DOS DEPENDENTES 

A r t . 10 - A inscrição do segurado obrigatório é automática e ocorre quando da investidura i 
no cargo efetivo e a do dependente, mediante requerimento. j 

j! 
A r t . 1 1 - A inscrição do dependente será efetuada mediante requerimento do segurado, na | 
forma de regulamento próprio. 

§1° - Caso o segurado venha a falecer, o dependente não inscrito poderá requerer a sua 
inscrição, na forma do regulamento. 

§ 2 ° - A inscrição de dependente inválido requer sempre a c o m p r o v a ç ã o desta j 
condição por inspeçâo médica. | 

§3<' - As informações referentes aos dependentes deverão ser comprovadas , 
documenta lmente . 

§40 - O segurado responderá pelas despesas acarretadas ao RPPS, oriundas de inscrição 
indevida de dependentes, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 

A r t . 12 - A perda da qualidade de dependente ocorre: 
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I - para o cônjuge; por nulidade ou anulação de casamento, por separação judicial ou por 
divórcio, sem que lhe tenha sido assegurada a prestação de alimentos, ou se, 
voluntariamente, a dispensou; 

I I - para a(o) companheira(o), mediante solicitação do segurado, quando não mais existirem 
as condições inerentes a essa situação; 

I I I - para os filhos, enteados, tutelados, pela emancipação ou ao completarem o limite 
máximo de idade; 

IV - por óbito; 

V - para o inválido, quando cessar a invalidez; 

V I - quando cessar a dependência económica; 

V I I - por perda da qualidade de segurado de quem ele dependa. 

Parágrafo único - A responsabilidade pela comunicação do evento que faça cessar a 
dependência será do segurado, cabendo à Unidade Gestora do Regime certificar e tomar as 
providências necessárias para excluir o dependente em situação indevida. 

T Í T U L O I I I 

D O S D I R E I T O S D O S B E N E F I C I Á R I O S 

C A P Í T U L O I 

D O S B E N E F Í C I O S E M G E R A L 

Art. 13 - As prestações asseguradas pelo RPPS, preenchidos os requisitos legais, classificam-
se nos seguintes benefícios: 

I - quanto ao segurado: 
a ) aposentadoria por invalidez; 
b) aposentadoria compulsória; 
c ) aposentadoria por idade e tempo de contribuição; 
d) aposentadoria por idade; 
e ) auxílio doença; 
f) salário-família;' , 
g) salário-maternidade; 
h) abono anual. 

I I - quanto ao dependente: 
a ) pensão por morte; 
b) auxílio reclusão; 
c ) abono anual. 
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Seção I 
Da A p o s e n t a d o r i a por I n v a l i d e z 

Ar t . 1 4 - A aposentadoria por invalidez será devida ao segurado que, estando ou não em 
gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz de readaptação para o exercício de seu cargo 
e ser-ilne-á paga a par t i r da data do laudo médico-periciai que declarar a incapacidade e 
enquanto permanecer nessa condição. 

§1° - Os proventos da aposentadoria por inval idez serão proporcionais ao t empo de 
contribuição, exceto se decorrentes de acidente e m serviço, moléstia profissional ou doença 
grave contagiosa ou incurável; 

§2° - Os proventos não poderão ser inferiores a 7 0 % (setenta por cento) do valor calculado 
na forma estabelecida no ar t . 40 , desta lei. 

§3° - Acidente em serviço é aquele ocorr ido no exercício do cargo, que se relacione, direta 
ou ind i re tamente, com as atribuições deste, provocando lesão corporal ou perturbação 
funcional , que cause a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o 
t raba lho. 

§ 4° - Equiparam-se ao acidente em serviço, para os efeitos desta Lei: 

I - o acidente l igado ao serviço que, embora não tenha sido a causa única, haja contribuído, 
d i re tamente , para a redução ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão 
que exi ja atenção médica para a sua recuperação; 

I I - o a c i d en t e so f r i do pelo s egu rado , no loca i e no horário do t r a b a l h o , e m 
consequência de : 

a ) a to de agressão, sabotagem ou ter ror i smo prat icado por terceiro ou companheiro de 
serviço; 

b ) ofensa física intencional, inclusive, de terceiro, por mot i vo de disputa relacionada ao 
serviço; 

c ) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terce iro ou de companheiro de 
serviço; 

d ) a to de pessoa privada do uso da razão; e 

e ) desabamento, inundação, incêndio e outros casos for tu i tos ou decorrentes de força maior; 

I I I - a doença proveniente de contaminação acidental do segurado no exercício do cargo; e 

I V - o acidente sofr ido pelo segurado, ainda que fora do local e horário de serviço: 

a ) na execução de ordem ou na realização de serviço relacionado ao cargo; 
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b) na prestação espontânea de qualquer sen/iço ao Município, para lhe evitar prejuízo ou 
proporcionar proveito; 

c) em viagem a serviço, inclusive, para estudo, quando financiada pelo Município, dentro de 
seus planos oara melhor capacitação da mão-de-obra, independentemente do meio de 
locomoção utilizado, inclusive veículo de propriedade do segurado; e 

d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela, qualquer que seja 
o meio de locomoção, inclusive veículo de propriedade do segurado. 

§ 50 - Nos períodos destinados à refeição ou descanso, ou por ocasião da satisfação de 
outras necessidades fisiológicas, no local do trabalho ou durante este, o servidor é 
considerado no exercício do cargo. 

§ - Consíderam-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a que se refere o parágrafo 
primeiro, as seguintes: 

a) tuberculose ativa; 
b) hanseníase; 
c) alienação mental; 
d) neoplasia maligna; 
e) cegueira; 
f) paralisia irreversível e incapacitante; 
g) cardiopatia grave; 
h) doença de Parkinson; 
i) espondiliartrose anquilosante; 
j ) nefropatia grave; 
fc) estado avançado de doenças de Paget (osteíte deformante); 
I) síndrome da deficiência imunológica adquirida - AIDS; 
m) contaminação por radiação; e 
n) outras doenças que a Lei Federal venha a indicar ou que o órgão da Biometria 

Médica, através de pronunciamento circunstanciado e, com base em conclusões da medicina 
especializada, declarar como graves, contagiosas ou incuráveis. 

§ 7° - A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de 
incapacidade, mediante exame médico-pericial do órgão competente. 

§ 8° - O pagamento do benefício por invalidez decorrente de alienação mental, somente será 
pago ao respectivo curador do segurado, nos termos do Código Civil. 

Seção I I 

Da Aposentadoria Compulsória 

Art. 1 5 - 0 segurado será aposentado aos 70 (setenta) anos de idade, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição, calculados na forma estabelecida no art. 40, desta 
(ei, não podendo ser inferiores ao valor do salário mínimo. 
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Parágrafo único - A aposentadoria será declarada por ato da autoridade competente, com 
vigência a partir do dia imediato àquele em que o servidor atingir a idade limite de 
permanência no serviço público. 

Seção I I I 
Da Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição 

Art. 16 - O segurado fará jus à aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição, 
com proventos calculados na forma prevista no art. 40, desta le;, desde que preencíia, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I - tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público federal, estadual, 
distrital e municipal; 

I I - tempo mínimo de cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se dará a 
aposentadoria; e 

I I I - sessenta anos de idade e trinta e cinco anos de tempo de contribuição, se homem, e 
cinquenta e cinco anos de idade e trinta anos de tempo de contribuição, se mulher. 

§1° - Os requisitos de idade e tempo de contribuição previstos neste artigo serão reduzidos 
em cinco anos, para o professor que comprove, exclusivamente, tempo de efetivo exercício 
da função de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. 

§2° - Para fins do disposto no parágrafo anterior, considera-se função de magistério a 
atividade docente do professor exercida, exclusivamente, em sala de aula. ^ 

Seção IV 
Da Aposentadoria por Idade 

Art. 17 - O segurado fará jus à aposentadoria por idade, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, calculados na forma prevista no art. 40, desta lei, desde que 
preencha, cumulativamente, os seguintes requisitos; 

I - tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público federal, estadual, 
distrital e municipal; 

I I - tempo mínimo de cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se dará a 
aposentadoria; e 

I I I - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher. 

Seção V 
Do Auxí i io-Doença 
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Art. 18 - O auxílio-doença será devido ao segurado que ficar incapacitado para o seu 
trabalho, por mais de quinze dias consecutivos," e consistirá no valor de seu último subsídio 
ou de sua última remuneração. 

§1° - Será concedido auxílio-doença, a pedido ou de ofício, com base em inspeção médica. 

§2*> - Findo o prazo do benefício, o segurado será submetido à nova inspeção médica, que 
concluirá pela volta ao serviço, pela prorrogação do auxílio-doença, pela readaptação ou pela 
aposentadoria por invalidez. 

§3° - Nos primeiros quinze dias consecutivos de afastamento do segurado, por motivo de 
doença, é responsabilidade do Município o pagamento da sua remuneração. 

§4° - Se concedido novo benefício, decorrente da mesma doença, dentro dos sessenta dias 
seguintes à cessação do benefício anterior, este será prorrogado, ficando o Município 
desobrigado do pagamento relativo aos primeiros quinze dias. 

§5° - O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de readaptação para exercício do 
seu cargo, deverá ser aposentado por invalidez. 

Seção V I 
Do Salário-Maternidade 

Art. 19 - Será devido salário-maternidade à segurada gestante, por cento e vinte dias 
consecutivos, com início entre vinte e oito dias antes do parto e a data de ocorrência deste. 

§1° - Em casos excepcionais, os períodos de repouso anterior e posterior ao parto podem ser 
aumentados em mais duas semanas, mediante inspeção médica. 

§2° - O salário-maternidade consistirá numa renda mensal igual ao último subsídio ou à 
última remuneração da segurada. 

§3° - Em caso de aborto não criminoso, comprovado mediante atestado médico, a segurada 
terá direito ao salário-maternidade correspondente a duas semanas.^_ 

§4° - O saiário-matemidade não poderá ser acumulado com benefício por incapacidade. 

Art. 20 - À segurada que adotar, ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança, é 
devido salário-maternidade pelos seguintes períodos: 

I - 120 (cento e vinte) dias, se a criança tiver até 01 (um) ano de idade; 

I I - 60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre O l (um) e 04 (quatro) anos de idade; e 

I I I - 30 (tr inta) dias, se a criança tiver de 04 (quatro) a 08 (oito) anos de idade. 

Seção V I I 
Do Salário-Família 
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Art. 21 Ao segurado do RPPS será devido, mensalmente, a cota do salário-família de R$. 
4,00 (quatro reais), por dependentes ou equiparados, de qualquer condição, de até quatorze 
anos ou inválidos 

§10 - O valor do salário-famíiia será corrigido pelos mesmos índices aplicados.aos benefícios 
do Regime Geral de Previdência Social. 

§ 2° - O aposentado por invalidez ou por idade e os demais aposentados com 65 (sessenta e 
cinco) anos ou mais de idade, se do sexo masculino, ou 60 (sessenta) anos ou mais, se do 
sexo feminino, terão direito ao salário-família, pago, juntamente, com a aposentadoria. 

Art. 22 - Quando pai e mãe forem segurados do RPPS, ambos terão direito ao salário-
família. 

Parágrafo único - Em caso de divórcio, separação, judicial ou de fato, dos pais, ou em caso 
de abandono legalmente, caracterizado ou perda do pátrio-poder, o salário-família passará a 
ser pago, diretamente, àquele a cujo cargo ficar o sustento do menor. 

Art. 2 3 - 0 pagamento do salário-família está condicionado à apresentação da certidão de 
nascimento do filho ou da documentação relativa ao equiparado ou ao inválido, e à 
apresentação anual de atestado de vacinação obrigatória e de comprovação de frequência à 
escola do filho ou equiparado. 

Art. 2 4 - 0 salário-família não se incorporará ao subsídio, à remuneração ou ao benefício 
para qualquer efeito. 

Seção V I I I 
Da Pensão por Morte 

Art. 25 - A pensão por morte consistirá numa importância mensal conferida ao conjunto dos 
dependentes do segurado, definidos nos arts. 8° e 9°, quando do seu falecimento, 
correspondente à: 

I - totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado na data anterior à do óbito, até o 
limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social, 
acrescida de setenta por cento da parcela excedente a este limite; ou 
I I - totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo na data anterior à do óbito, até 
0 (imite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social, 
acrescida de setenta por cento da parcela excedente a este limite, se o falecimento ocorrer 
quando o servidor ainda estiver em atividade. 

§ 1 ° - Será concedida pensão provisória por morte presumida do segurado, nos seguintes 
casos: 

1 - sentença declaratória de ausência, expedida por autoridade judiciária competente; e 
I I - desaparecimento em acidente, desastre ou catástrofe. 

§ 20 - A pensão provisória será transformada em definitiva com o óbito do segurado ausente 
ou deve ser cancelada com reaparecimento do mesmo, ficando os dependentes desobrigados 
da reposição dos valores recebidos, salvo má-fé. 
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Art. 26 - A pensão por morte será devida aos dependentes a contar: 

I - do dia do óbito; 

I I - da data da decisão judicial, no caso de declaração de ausência; ou 

I I I - da data da ocorrência do desaparecimento do segurado por motivo de acidente, 
desastre ou catástrofe, mediante prova idónea. 

Art. 27 - A pensão será rateada entre todos os dependentes em partes iguais e não será 
protelada pela falta de habilitação de outro possível dependente. 

§ 1** - O cônjuge ausente não exclui do direito à pensão por morte o companheiro ou a 
companheira, que somente fará jus ao benefício mediante prova de dependência económica. 

§ 2<* - A habilitação posterior que importe inclusão ou exclusão de dependente só produzirá 
efeitos a contar da data da inscrição ou habilitação. 

§ 3" - O pensionista de que trata o § 1°, do art. 25, deverá, anualmente, declarar que o 
segurado permanece desaparecido, ficando obrigado a comunicar, imediatamente, ao RPPS, o 
reaparecimento deste, sob pena de ser responsabilizado civil e penalmente pelo ilícito. 

Art. 28 - A cota da pensão será extinta: 

I - pela morte; 

I I - para o pensionista menor de idade, ao completar vinte e um anos, salvo se inválido, ou 
pela emancipação, ainda que inválido, exceto, neste caso, se a emancipação for decorrente 
de colação de grau científico em curso de ensino superior. 

I I I - pela cessação da invalidez. 

Art. 29 - A pensão poderá ser requerida a qualquer tempo, observado o disposto no art. 63, 
desta lei. 

Art. 30 - Será admitido o recebimento, pelo dependente, de até duas pensões, no âmbito do 
RPPS, exceto a pensão deixada por cônjuge, companheiro ou companheira, que só será 
permitida a percepção de uma, ressalvado o direito de opção pela mais vantajosa. 

Parágrafo único - Não faz jus à pensão o dependente condenado pela prática de crime 
doloso de que tenha resultado a morte do segurado. 

Art. 31 - A condição legal de dependente, para fins desta Lei, é aquela verificada na data do 
óbito do segurado, observados os critérios de comprovação de dependência económica. 

Parágrafo único - A invalidez ou a alteração de condições quanto ao dependente, 
supervenientes à morte do segurado, não darão origem a qualquer direito à pensão. 
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Seção IX 
Oo Auxí l io-Reclusão 

Art. 3 2 - 0 aux í l io-rec lusão consist i rá numa importânc ia mensa l , concedida aos dependentes 
do serv idor segurado de baixa renda, recolhido à pr isão que tenha remuneração ou subsídio 
igual ou inferior ao va lor estabelec ido pelo RGPS e que não perceber remuneração dos cofres 
públ icos e cor responderá à ú l t ima remuneração do segurado no cargo efet ivo. 

§1° - O va lor l imite referido no caput será corr ig ido pelos mesmos índices apl icados aos 
benef íc ios do Reg ime Gera l de Previdência Soc ia l . 

§ 2 ° - O aux í l io- rec lusão será rateado e m cotas-partes iguais entre os dependentes do 
segurado. 

§ 3 ° - O auxí l io-rec lusão será devido a contar da data em que o segurado preso de ixar de 
perceber dos cofres públ icos. 

§4° - Na hipótese de fuga do segurado, o benefíc io será restabelec ido a part ir da data da 
recaptura ou da reapresentação à pr isão, nada sendo dev ido aos seus dependentes enquanto 
est iver o segurado evadido e pelo período da fuga. 

§5° - Para a instrução do processo de concessão des te benefíc io, a l ém da documentação que 
comprova r a cond ição de segurado e de dependentes , serão exig idos; 

I - documento que cert i f ique o não pagamento do subs íd io ou da remuneração ao segurado 
pelos cofres públ icos, e m razão da pr isão; e 

II - cert idão emit ida peia autor idade competente sobre o efet ivo reco lh imento do segurado à 
pr isão e o respect ivo reg ime de cumpr imento da pena, sendo tal documento renovado 
t r imest ra lmente . 

§6° - Caso o segurado venha a se r ressarc ido com o pagamento da remuneração 
cor respondente ao período e m que es teve preso, e seus dependentes t enham recebido 
auxí l io-rec lusão, o va lor cor respondente ao per íodo de gozo do benef íc io deverá ser rest i tuído 
ao RPPS pelo segurado ou por seus dependentes , ap l i cando-se os ju ros e índices de correção 
inc identes no ressarc imento da remuneração . 

§7° - Ap l i car -se-ão ao aux í l io-rec lusão, no que couberem, as d ispos ições at inentes à pensão 
por morte. 

§8° - Se o segurado preso v ier a fa lecer na prisão, o benefíc io será t rans formado e m pensão 
por morte . 

§9° - Não será dev ido, e m nenhuma hipótese, o pagamento do aux í l io-rec lusão aos 
dependentes do segurado que tenha recebido, c omo ú l t ima remuneração, va lor super ior a 
R$.468,47(quat rocentos e sessenta e oito reais e quarenta e sete centavos) , va lor este que 
deverá ser corr ig ido pelos mesmos índices de correção monetár ia apl icados aos benefíc ios do 
Reg ime Gera l de Prev idênc ia Socia l - INSS - conforme expressa d ispos ição da Portaria MPAS 
n. 1.987, de 04 de j unho de 2001 . 
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CAPÍTULO I I 
Do Abono Anual 

Art. 33 - O abono anual será devido àquele que, durante o ano, tiver recebido proventos de 
aposentadoria, pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-matemidade ou auxílio-doença 
pagos pelo RPPS. 

Parágrafo único - O abono de que trata o caput, deste artigo, será proporcional, em cada 
ano, ao número de meses de benefício pago pelo RPPS, em que cada mês corresponderá a 
um doze avos, e terá por base o valor do benefício do mês de dezembro, exceto quando o 
beneficio se encerrar antes deste mês, quando o valor será o do mês da cessação. 

CAPÍTULO I I I 
Das Regras Especia is e de Transição 

Art. 34 - Ao segurado do RPPS que tiver ingressado por concurso público de provas ou de 
provas e títulos em cargo público efetivo na administração pública direta, autárquica e 
fundacional da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, até 16 de dezembro de 1998, 
será facultada a sua aposentadoria com proventos calculados de acordo com o art. 40, desta 
lei, quando o servidor, cumulativamente: 

I - t iver cinquenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se 
mulher; 

I I - tiver cinco anos de efetivo exerdcio no cargo em que se der a aposentadoria; 

I I I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 

a ) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e 

b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo 
que, na data de publicação daquela Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante 
da alínea "a" deste Inciso. 

§1° - O servidor de que trata este artigo que cumprir as exigências para aposentadoria na 
forma do caput, terá os seus proventos de inatividade reduzidos para cada ano antecipado 
em relação aos limites de idade estabelecidos pelo art. 17, na seguinte proporção: 

I - três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que completou as exigências para 
aposentadoria, na forma do caput, até 31 de dezembro de 2005; 

I I - cinco por cento, para aquele que completar as exigências para aposentadoria na forma 
do caput, a partir de 1° de janeiro de 2006. 

§2*> - O segurado professor que, até a data da publicação da Emenda Constitucional n° 20, 
de 15 de dezembro de 1998, tenha ingressado, regularmente, em cargo efetivo de magistério 
na União, Estados, Distrito Federai ou Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, e 
que opte por aposentar-se na forma do disposto no caput, terá o tempo de serviço exercido 
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até a pub l i cação daque l a E m e n d a , c on t ado c om o a c r é s c imo de de ze s se t e por cen to , se 
h o m e m , e de v in te por cen to , s e mu lhe r , desde que s e aposen te , e x c l u s i v amen te , c o m t empo 
de e fe t i vo exerc í c io nas f unções de mag i s té r i o , ob se r vado o d i spos to no § 1°. 

§3° - As aposen tado r i a s conced idas con fo rme es te ar t igo, s e r ão rea jus tadas de aco rdo c o m o 
d i spos to no art . 4 1 , de s t a le i . 

Art . 3 5 - Res sa l vado o d i re i to d e opção à aposen tado r i a pe las no rmas es tabe lec idas nos ar ts . 
16 e 17 , ou pe las regras es tabe lec idas pelo ar t . 34 , o segu rado do RPPS que t enha 
ing ressado no se rv i ço púb l i co , a té 31 de d e z e m b r o de 2 003 , poderá aposen t a r - s e c om 
p roven tos in tegra i s , que co r r e sponde rão à to ta l i dade d a r emune r a ção do se rv i do r no ca rgo 
e fe t i vo e m que se de r a aposen tado r i a quando , ob se r vada s as reduções de idade e t e m p o de 
cont r ibu i ção con t i das no §1° , do ar t . 16, v i e r a p reencher , c umu l a t i v amen t e , as segu in tes 
cond i ções : 

I - s e s sen ta anos de idade, s e h o m e m , e c inquen ta e c inco anos de idade , s e mu lhe r ; 

II - t r inta e c inco anos de con t r ibu i ção , se h o m e m , e tr inta anos de con t r ibu i ção , se mu lhe r ; 

III - v i n t e ano s de efet ivo exerc í c io no serv i ço púb l i co f ede ra l , e s t adua l , d is t r i ta l e mun i c i pa l ; 

IV - d e z anos de carreira e c inco ano s de e fe t i vo exerc í c io no ca rgo e m que se de r a 
aposen tado r i a . 

Parágra fo ún ico - O s p roven tos das aposen tado r i a s conced idas con fo rme e s t e a r t igo , a s s i m 
c omo , as pensões dos seus dependen te s , se rão rev i s tos na m e s m a p roporção e na m e s m a 
da t a , s e m p r e que se mod i f i ca r a r emune r a ção dos se r v i do re s e m a t i v i dade , obse r vado o 
d i spos to no ar t . 37 , X I , da Cons t i tu i ção Federa l , s endo , t a m b é m , es tend idos aos aposen tados 
e pens ion i s tas qua i sque r benef í c ios ou van t agens , pos te r i o rmen te , conced idas aos se rv i do res 
e m a t i v i dade , na f o rma da le i , inc lus ive , q u ando deco r ren tes da t r an s f o rmação ou 
rec íass i f i cação do ca rgo ou função e m que se deu a aposen tado r i a ou que se rv iu de re ferênc ia 
para a conces são da pensão . 

Art . 36 - Res sa l vado o d i re i to de opção à aposen tado r i a pe las no rmas es tabe lec idas petos 
ar ts . 16 e 17 , ou pe las regras es tabe lec idas pe los a r t s . 3 4 e 35 , o se r v i do r da Un ião , dos 
Es tados , do D is t r i to Federa l e dos Mun ic íp ios , inc lu ídas suas au ta rqu ia s e fundações , que 
t enha i ng res sado no se rv i ço públ ico, a t é 16 de d e z e m o r o de 1998 poderá aposen ta r - se c om 
p roven tos i n teg ra i s , desde que p reencha , c umu l a t i v amen t e , a s segu in te s cond i ções : 

I - t r in ta e ^ n c o anos de con t r ibu i ção , se h o m e m , e t r inta anos de con t r ibu i ção , se mu lhe r ; 

II - v i n te e c inco anos de e fe t i vo exerc í c io no se rv i ço púb l i co , qu inze ano s de car re i ra e c inco 
anos no ca rgo e m que se de r a aposen tado r i a ; ' 

III - idade m ín ima resu l tante da r edução , r e l a t i vamen te aos l im i tes do art . 40 , § 1° , inc iso 
III, a l ínea " a " , da Cons t i tu i ção Fede ra l , d e u m ano de idade para cada ano dé con t r ibu i ção 
que ex cede r a cond i ção prev i s ta no inc iso I do c apu t des te ar t igo . ~ 

Art . 3 7 - É a s s egu r ada a conces são de aposen tado r i a e pensão , a qua l que r t e m p o , aos 
s egu rados e seus dependen t e s que , a t é 31 de d e z emb ro de 2 003 , t e n h a m cump r i d o os 
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requisitos para a obtenção destes benefícios, com base nos critérios da legislação então 
vigente, observando o disposto no inciso X I , do art. 37, da Constituição Federal. 

Pa rág ra fo ún i co - Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos segurados referidos 
no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição já exercido, até 31 
de dezembro de 2003, bem como, a s pensões de seus dependentes, serão calculadas de 
acordo com a legislação em vigor à época e m que foram atendidas as prescrições nela 
estabelecidas para a concessão desses benefícios ou nas condições da legislação vigente. 

A r t . 3 8 - Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, os proventos de 
aposentadoria dos segurados do RPPS, em fruição em 31 de dezembro de 2003, bem como, 
os proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes abrangidos 
pelos arts. 35 , 36 e 37, desta lei, serão revistos na mesma proporção e na mesma data, 
sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo, também, 
estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens, 
posteriormente, concedidos aos servidores e m atividade, na forma da lei, inclusive, quando 
decorrentes de transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a 
aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. 

CAP Í TULO I V 
Do Abono d e Pe rmanênc ia 

A r t . 3 9 - 0 segurado ativo que tenha completado as exigências para aposentadoria 
voluntária estabelecidas nos arts. 16 34 e 37, desta lei, e que opte por permanecer e m 
atividade, fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor de sua contribuição 
previdenciária, até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no art. 
15, da presente lei. 

§1<* - O abono prev is to no caput, será conced ido, nas m e s m a s condições, ao se rv i do r 
que, até a data de publ icação da E m e n d a Const i tuc iona l no 41 , de 19 de dezembro de 
2 0 0 3 , t enha cumpr ido todos os requ is i tos para obtenção da aposen tado r i a voluntár ia, 
com proventos in tegra is ou proporc iona is , c om base nos critérios da legislação, 
então, v i gen te , como prev is to no a r t . 37 , de sde que conte com, no mínimo, v inte e 
c inco anos de contr ibuição, s e mu lher , ou tr inta anos , s e homem. 

§2** - O pagamen to do abono de permanência é de responsab i l i dade do Município e 
será dev ido a par t i r do cumpr imen to dos requ is i tos para obtenção do benefício, 
med i an te sol ic itação do s egu rado , não s e lhe ap l i cando o d isposto no ar t . 6 6 , des ta 
lei. 

C A P Í T U L O V 

D a s R e g r a s d e Cá lcu lo d o s P r o v e n t o s 
e R e a j u s t e d o s Benef í c ios 

Ar t . 4 0 - No cálculo dos proventos de qualquer das aposentadorias referidas nos artigos 14, 
15, 16, 17 e 34, desta lei, será considerada a média aritmética simples das maiores 
remunerações ou subsídios, utilizados como base para as contribuições do servidor aos 
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regimes de previdência a que esteve vinculado, mMesfmiâmt^'i^SHÊf^^^ 
de todo o período contribuído, desde a competência de julho de 1994, ou desde a do início da 
contribuição, se posterior àquela competência. 

í 
§1<* - As remunerações ou subsídios considerados no cálculo do valor inicial dos proventos 
terão os seus valores atualizados, mês a mês, de acordo^com a variação integral do índice 
fixado para a atualização dos salários-de-contribuição considerados no cálculo dos benefícios 
do regime geral da previdência social. 

§ 2° - A base de cálculo dos proventos será a remuneração do servidor no cargo efetivo nas 
competências a partir de ju lho de 1994 em que não tenha havido contribuição para regime 
próprio. 

§ 30 - Os valores das remunerações a serem utilizadas no cálculo de que trata este artigo 
serão comprovados mediante documento fornecido pelos órgãos e entidades gestoras dos 
regimes de previdência aos quais o servidor esteve vinculado ou por outro documento 
público. 

§ 4° - Para fins deste artigo, as remunerações consideradas no cálculo da aposentadoria, 
atualizadas na forma do § 1°, deste artigo, não poderão ser: 

I - ¥p^&mm»'^m^éo s^^é^ 

I I - superiores ao limite máxirr>o do salário-de-contribuição, quanto aos meses em que o 
servidor esteve vinculado ao regime gerai de previdência social. 

§ 5° - Os proventos, calculados de acordo com o caput, deste artigo, por ocasião de sua 
concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor no cargo efetivo em 
que se deu a aposentadoria. 

§ 60 - Para o cálculo de proventos proporcionais ao tempo de contribuição, considerar-se-á a 
fração cujo numerador será o total desse tempo em anos civis e o denominador, o tempo 
necessário à respectiva aposentadoria voluntária, com proventos integrais, no cargo 
considerado. 

§ 70 - Os períodos de tempo utilizados no cálculo previsto no § 6°, serão considerados em 
número de dias. 

Art. 41 - Os benefícios de aposentadoria e pensão, de que tratam os artigos 14, 15, 16, 17 e 
25, desta lei, serão reajustados para lhes preservar, em caráter permanente, o valor real, na 
mesma data em que se der o reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, 
de acordo com a variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC. 

TÍTULO IV 
DO CUSTEIO DA PREVIDÊNCIA MUNICIPAL 

Art. 42 - Fica criado, no âmbito da Administração Direta, o Departamento de Previdência 
Social do Município de Machados, para garantir o piano de beneficio do RPPS, observados os 
critérios estabelecidos nesta lei. 



Parágrafo único - O Depa r t amen to de Previdência Social do Município de Machados, de que 
t r a t a este a r t i go , será compos to por uma D i re to r i a , uma Coordenador ia Financeira e uma 
Coordenador ia de Previdência Munic ipa l . 

Art. 43 - Cons t i t uem recursos do RPPS: 

I - o p rodu to da arrecadação re fe rente às contribuições de caráter compulsório, dos 
serv idores a t ivos de qua lque r dos Poderes do Município, suas au ta rqu ias e fundações, na 
razão de 11 % (onze por c en to ) sobre a remuneração de contribuição; 

I I - o p rodu to da arrecadação re fe ren te às contribuições dos aposentados e pensionistas de 
qua lque r dos Poderes do Município, suas au ta rqu ias e fundações na razão de 1 1 % (onze por 
cen to ) , inc identes sobre a parcela dos benefícios que supere o l im i te máximo estabelec ido 
para os benefícios do Reg ime Gera l de Previdência Social de que t r a t a o a r t . 2 0 1 , da 
Constituição Federal . 

I I I - o produto da arrecadação da contribuição do Município - Administração D i re ta , I nd i r e t a 
e Fundac iona l , de 1 3 % ( t reze por cen to ) sobre o va lo r t o t a l da fo lha de pagamen to dos 
serv idores a t ivos , inat ivos e pens ion is tas; 

I V - o p rodu to da arrecadação dos segurados p rev i s to no Ar t . 6°, desta Lei, que será in tegra l 
- pa r te pat rona l e pa r te do segurado , do respect ivo salário-de-contribuição a que ter ia se 
est ivesse no exercício do cargo; 

V - o p rodu to dos encargos de correção monetária e j u r o s legais dev idos pelo município, e m 
decorrência de eventua i s a t rasos no reco lh imento das contribuições; 

VI - os r end imen tos e j u r o s decor ren tes da aplicação do saldo de recursos do RPPS; 

V I I - apor tes de cap i t a l que satisfaçam o d isposto no inciso I I I , do Ar t . 6°, da Lei Federal no 
9 .717 , de 17 de novemb ro de 1998; 

V I I I - v a l o r e s r e c e b i d o s a t ítulo d e compensação f i n a n c e i r a , e m razão do § 9°, d o 
a r t . 2 0 1 , da Const i tu ição Fede r a l ; 

I X - o p rodu to de arrecadação re fe ren te ao f i nanc i amento do pass ivo a tuar ia i in ic ia l; e 

X - ou t ro s recursos q ue lhe s e j a m dest inados . 

§1° - C o n s t i t u e m , t ambém, f o n t e do p l ano d e c u s t e i o do RPPS as contr ibuições 
preyidenciár ias p r e v i s t a s nos i n c i s o s I , I I , I I I , i n c i d e n t e s s o b r e o a b o n o a n u a l , 
sa lár io-matern idade, auxí l io-doença, auxí l io-reclusão e os v a l o r e s p ago s ao segurado 
pelo seu vínculo func iona l c om o Município, e m razão de decisão jud i c i a l ou adm in i s t r a t i va . 

§20 - A contribuição de que t r a t a o inciso I I , des te a r t i go , incidirá somen te sobre as parcelas 
dos p roven tos de aposentador ias e de pensões que supe r em o l im i te máximo estabelec ido 
para os benefícios do r eg ime gera l de previdência social de que t r a t a o a r t . 2 0 1 , da 
Constituição Federal . 
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§3° - A contribuição de que trata o parágrafo anterior incidirá, apenas, sobre as parcelas de 
proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, da 
Constituição Federal, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença 
incapacitante. 

§4° - Entende-se por remuneração de contribuição o valor constituído pelo subsídio ou o 
vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas 
em (ei, dos adicionais de caráter individual ou de outras vantagens, excluídas as seguintes 
parcelas: 

a) - salário-família; 
b) - diárias; 
c) - ajuda de custo; 
d) - indenização de transporte; 
e) - adicional pela prestação de serviço extraordinário; 

^f) -ad ic iona l noturno; 
* g)- adicional de insalubridade, de periculosidade ou pelo exercício de atividades 

W penosas; 
^ h)- adicional de férias; 

i)- auxílio-alimentação; 
j ) - auxílio pré-escolar; 
k)- o abono de permanência de que trata o art. 39, desta lei; e 
1)- outras parcelas cujo caráter indenizatório esteja definido em lei. 

§5° - O segurado ativo poderá optar j i e l a inclusão na remuneração de contribuição de 
parcelas remuneratórias percebidas em decorrência de locai de trabalho e do exercício de 
cargo em comissão ou de função de confiança, para efeito de cálculo do benefício a ser 
concedido com fundamento nos benefícios de aposentadoria pela regra geral ou pelas regras 
especiais e de transição, desde que o valor do provento não exceda a remuneração do 
respectivo servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria. 

§6*" - O abono anual será cons iderado, para f ins contr ibut ivos, separadamente da 
remuneração de contr ibu ição relat iva ao mês em que for pago. 

§7<* - Para o segurado em regime de acumulação remunerada de cargos legal , será 
cons iderada , para f ins do RPPS, o somatór io da remuneração de contr ibu ição 
referente a cada cargo. 

§8<» - Os percentuais de contribuição previstos nos incisos I, II e III, deste artigo, serão 
avaliados, atuarialmente, conforme dispõe a Legislação Federal e, quando necessário, 
alterados mediante Decreto do Poder Executivo Municipal. 

§9" - O recolhimento das contribuições dos segurados obrigatórios e dos empregadores será 
efetuado ao RPPS, até o 5° (quinto) dia após a data de pagamento da remuneração dos 
servidores municipais. 

§10 - O atraso no recolhimento das contribuições ao RPPS, implicará em correção do valor 
com base nos mesmos índices e critérios utilizados para cobrança de impostos municipais em 
atrasos, acrescidos de juros de 5%(seis por cento) ao ano. 

18 de 29 



§11 - Os recursos de que t r a t a es te a r t igo s o m e n t e poderão se r ut i l i zados para pagamen to 
de benef íc ios p rev idenc iá r ios do RPPS e da t a xa d e adm in i s t r a ção des t i nada à manu t enção 
desse Reg ime . 

§12 - O va l o r anua l da t a xa de adm in i s t r a ção menc i onada no parágra fo anter io r , se rá de 
2%(do i s por cen to ) , no m á x i m o , do va l o r to ta l da r emune r a ção , p roven tos e pensões pagos 
aos segu rados e benef ic iá r ios do RPPS , no exerc í c io anter ior . 

Art . 4 4 - Os recursos do RPPS se rão depos i tados e m conta d is t inta da conta do Tesouro 
Mun i c i pa l . 

Art . 4S - As d i spon ib i l i dades do RPPS se rão ap l i cadas e m es tabe l ec imen to bancár io , 
med i an te ope ração que a s segu re , no m ín imo , co r reção mone tá r i a do va lor , respe i tando o 
d i spos to no ar t . 5 ° , da Lei Federa l no 9 . 717 , de 1998 , e Reso lução de n» 3 .244 /04 , do 
Conse l ho Monetá r io Nac iona l , v edado s emp r é s t imo s de qua lque r na t u r e za , inc lus ive , ao 
própr io Mun ic íp io , a en t i dades da adm in i s t r a ção ind i re ta e aos respec t i vos segurados . 

C A P I T U L O I 

Do D e p a r t a m e n t o d e Prev idênc ia Soc ia l d e M a c h a d o s - D P S 

Art . 46 - F i cam cr iados , no quad ro de pessoa l da Prefe i tura Munic ipa l de Machados , os 
ca rgos de p rov imen to e m com i s são , s ímbo lo C C 6 , de D i re to r do Depa r t amen t o de P rev idênc ia 
Soc ia l e os ca rgos de Coo rdenado r F inance i ro e de Coo rdenado r de Prev idênc ia P rópr ia . 

§1° - Os ca rgos de que t ra ta o caput des te art igo, s e r ão de l ivre n omea ção e exone ração do 
Che fe do Poder Execu t i vo Mun i c ipa l . 

§ 2 0 - S e r á f i rmado T e r m o de Posse das pessoas inves t idas nos ca rgos c r i ados por es te 
ar t igo , as qua i s , nessa opor tun idade , ob r i ga to r i amen te , ap re sen ta rão dec la ração de bens , na 
f o rma da le i . 

Art . 4 7 - C o m p e t e ao D i re to r do Depa r t amen to de Prev idênc ia Soc ia l - DPS : 

I - r ep resen ta r o RPPS , e m ju í zo ou fora de le ; 

II - supe r i n tende r e exe r ce r a Adm in i s t r a ção Ge r a ! do RPPS ; 

III - au tor i za r , c on j un t amen te , c o m o Coo r denado r F inance i ro , as ap l i cações e os 
i nves t imen tos e fe tuados , a tend ido o P lano de Ap l i cação e o O r ç amen t o Ge ra l do RPPS ; 

IV - prat icar , c on j un t amen te , c o m o Coo rdenado r de P rev idênc ia P rópr i a , os a tos re la t ivos à 
conces são dos benef íc ios p rev idenc iá r ios prev i s tos nes ta Lei; 

V - e laborar , e m con jun to c o m os coo rdenadores , a p ropos ta o r çamen tá r i a anua l do RPPS, 
b em c omo , as suas a l t e rações ; 

VI - exped i r ins t ruções e o rdens de se rv i ços ; 
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VII - organizar, em conjunto com os coordenadores, os serviços de Prestação Previdendária 
do RPPS; 

VIU - assinar os documentos e assumir valores, em conjunto com os coordenadores, e 
responder, juridicamente, pelos atos e fatos de interesse do RPPS; 

IX - assinar, em conjunto com o Coordenador Financeiro, os cheques, ordens de pagamento 
e demais documentos inerentes a movimentação financeira do RPPS; 

X - encaminhar, para deliberação, as contas anuais da Instituição, para o devido parecer do 
Conselho Municipal de Previdência - CMP; 

XI - encaminhar, ao Tribunal de Contas do Estado, acompanhados do Parecer do Conselho 
Municipal de Previdência e da Consultoria Atuarial, se for o caso, as contas de que trata o 
item anterior e demais demonstrativos exigidos pela legislação; 

XI I - submeter ao Conselho Municipal de Previdência os assuntos a ele pertinentes e facilitar 
o acesso dos membros desse, para o desempenho de suas atribuições; 

XI I I - cumprir e fazer cumprir as deliberações do Conselho Municipal de Previdência; e 

XIV - praticar os demais atos definidos por esta Lei, como de sua competência. 

Art. 48 - Compete ao Coordenador de Previdência Própria: 

I - manter o serviço de protocolo, expediente e de arquivo; 

I I - manter atualizado o cadastro dos servidores segurados ativos e inativos, e de seus 
dependentes, tanto da Prefeitura, da Câmara Municipal e demais órgãos empregadores 
municipais vinculados ao RPPS; 

I I I - providenciar o cálculo da folha mensal dos benefícios a serem pagos pelo RPPS, aos 
segurados e dependentes, de acordo com os dispositivos legais; 

IV - responder pela exatidão das condições exigidas para a concessão de quaisquer 
benefícios aos segurados que os requeiram; 

V - proceder ao atendimento e a orientação aos segurados, quanto aos seus direitos e 
deveres para com o RPPS; 

VI - proceder ao levantamento estatístico de benefícios concedidos e a conceder, e 

V I I - executar outras atribuições definidas pelo Diretor do Departamento. 

Art. 49 - Compete ao Coordenador Financeiro: 

I - baixar ordens de serviços relacionados com aspecto financeiro; 



n - cuidar para que, até o décimo dia útil de cada mês, se jam fornecidos os informes 
necessários à elaboração do balancete do mês anter ior; 

I I I - mante r a contabi l idade f inanceira, económica e patr imonia l , em sistemas adequados e 
sempre atual izados, e laborando balancetes e balanços, além de demonstrat ivos das 
at iv idades económicas do RPPS; 

IV - promover a arrecadação, registro e guarda de rendas e quaisquer valores devidos ao 
RPPS, e dar publicidade da movimentação f inanceira; 

V - part ic ipar da elaboração do orçamento anual e p lur ianual , bem como, e laborar todas as 
resoluções at inentes à matéria orçamentária ou f inanceira e o acompanhamento da 
respectiva execução; 

VI - apresentar, per iodicamente, os quadros e dados estatísticos que pe rm i tam o 
acompanhamento das tendências orçamentárias ou f inanceiras para o exercício; 

V I I - providenciar a abertura de créditos adicionais, quando houver necessidade; 

V I I I - efetuar t omada de contas, em conjunto com o Diretor do Departamento; 

IV - executar as ações de gestão orçamentária, de p lanejamento f inanceiro, os recebimentos 
e pagamentos, os assuntos relat ivos a área contábil, as aplicações e m invest imentos, em 
conjunto com o Diretor do Depar tamento, e as deliberações do Conselho Municipal de 
Previdência, bem como, o gerenc iamento dos bens pertencentes ao RPPS, ve lando por sua 
integr idade e segurança; 

V - man te r controle sobre a guarda dos valores, títulos e disponibi l idades f inanceiras e 
demais documentos que in tegram o Patrimônio do RPPS; 

VI - proceder à contabilização das receitas, despesas, aplicações e provisões do RPPS, 
dentro dos critérios contábeis, gera lmente, aceitos e expedir os balancetes mensais, o 
balanço anua! e as demais demonstrações contábeis; 

V I I - e laborar e t ranscrever e m l ivros próprios os contratos, te rmos , editais e licitações; 

V I I I - supervis ionar os serviços de relações públicas e os de natureza interna; 

IV - organizar, anua lmente, con juntamente , com o Diretor do Depar tamento, o quadro de 
fornecedores, opinando sobre o mesmo e o submetendo à aprovação do Conselho Municipal 
de Previdência; 

V - manter os serviços relacionados com a aquisição, recebimento, guarda e contro le, bem 
como, fiscalização do consumo de mater ia l , pr imando pela economia, e 

V I - executar outras atribuições definidas pelo Diretor do Departamento. 

Art . 5 0 - 0 Departamento de Previdência Social - DPS- Machados, para a execução de seus 
serviços, além do seu Diretor e Coordenadores, poderá requis i tar pessoal da municipal idade, 
dentre os seus servidores, os quais serão colocados à sua disposição, f icando assegurados 
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todos os d ire i tos, vantagens e garant ias, bem como, mant idos os deveres previstos e m Lei, 
não podendo perceber remuneração adic ional , e m razão dessa lotação. 

Seção I V 
D a s Dispos ições G e r a i s d a Admin is t ração 

Ar t . 5 1 - Os membros representantes do Conselho Municipal de Previdência, não poderão 
acumu la r cargos no RPPS. 

Art . 5 2 - Fica instituído o Conselho Municipal de Previdência - CMP - órgão super ior de 
deliberação colegiada, composto pelos seguintes membros , todos nomeados pelo Prefeito 
com mandato de 02 (dois) anos, admi t ida uma única recondução: 

I - três representantes do Poder Execut ivo; 
I I - três representantes do Poder Legislat ivo; 
I I I - dois representantes dos serv idores inatívos e pensionistas; 
IV - dois representantes dos serv idores at ivos da administração d i reta. 

§1° - Cada membro terá u m suplente c om igual período de mandato do t i tu lar , também, 
admi t ida uma recondução. 

§2° - Os membros do CPM e respect ivos suplentes serão escolhidos da segu inte f o rma: 

I - o pres idente, que terá vo to de qual idade, será indicado pelo Prefeito; 
I I - os representantes do Executivo e do Legislativo serão indicados pelos respect ivos 
poderes; e 

- I I I - os representantes dos serv idores, dos inatívos e pensionistas, e le i tos, e m assembleia 
extraordinária para esse f im , entre seus pares, serão indicados pelo s indicato ou associações 
correspondentes. 

§3° - Os membros do CMP não serão destituíveis ad nutum, somente podendo ser afastados 
de suas funções depois de ju lgados e m processo admin i s t ra t i vo , se culpados por fa l ta grave 
ou infração punível com demissão, ou e m caso de vacância, ass im entendida a ausência não 
just i f i cada em três reuniões consecut ivas ou e m quat ro intercaladas no mesmo ano. 

T I T U L O V 

C A P I T U L O I 
Da Organ ização do R P P S 

Seção I 

Do F un c i o namen t o do Con se l h o Munic ipa l d e Prev idênc ia 
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Art. 5 3 - 0 CPM reunir-se-á, ordinariamente, em sessões mensais e, extraordinariamente, 
quando convocado por, pelo menos, quatro de seus membros, com antecedência mínima de 
cinco dias; 

Parágrafo único - das reuniões do CPM, serão lavradas atas em livro próprio. 

Art. 54 - As decisões do CPM serão tomadas por decisão da maioria, exigido quorum de 05 
(cinco) membros. 

Art. 55 - Incumbirá a Secretaria de Finanças proporcionar ao CPM os meios necessários ao 
exercício de suas competências. 

Seção I I 
Da Competência do CMP 

Art. 56 - Compete ao CPM: 

I - estabelecer e normatizar as diretrizes gerais do RPPS; 
I I - apreciar e aprovar a proposta orçamentária do RPPS; 
I i r - organizar e definir a estrutura administrativa, financeira e técnica do RPPS; 
IV- conceber, acompanhar e avaliar a gestão operacional, económica e financeira dos 

recursos do RPPS; 
V- examinar e emitir parecer conclusivo sobre propostas de alteração da política 

previdenciária do Município; 
V I - autorizar a contratação de empresas especializadas para a realização auditorias 

contábeis e estudos atuariais ou financeiros; 
V I I - autorizar a alienação de bens imóveis integrantes do patrimônio do FPS, observada 

a legislação pertinente; 
V I I I - aprovar a contratação de agentes financeiros, bem como, a celebração de 

contratos, convénios e ajustes pelo RPPS; 
IX- deliberar sobre a aceitação de doações, cessões de direitos e legados, quando 

onerados por encargos; 
X- adotar as providências cabíveis para a correção de atos e fatos, decorrentes de 

gestão, que prejudique o desempenho e o cumprimento das finalidades do RPPS; 
XI - acompanhar e fiscalizar a aplicação da legislação pertinente ao RPPS; 
X I I - manifestar-se sobre a prestação de contas anual a ser remetida ao Tribuna) de 

Contas; 
X I I I - solicitar a elaboração de estudos e pareceres técnicos relativos a aspectos 

atuariais, jurídicos, financeiros e organizacionais relativos a assuntos de 
competência; 

XIV- dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares relativas ao RPPS, 
nas matérias de sua competência; 

XV- garantir o pleno acesso dos segurados às informações relativas a gestão do RPPS; 
XVI- manifestar-se em Projetos de Lei de acordos de composição de débitos 

previdenciários do Município com o RPPS; e 
XVII- deliberar sobre os casos omissos no âmbito das regras aplicáveis ao RPPS. 

TÍTULO V I 
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CAP Í TULO I 
D a s D i s p o » ç õ e s G e r a i s s o b r e o s Bene f í c ios 

Ar t . 5 7 - É vedada a inclusão nos benefícios, para e fe i to de percepção destes, de parcelas 
remuneratórias pagas e m decorrência de local de t r aba l ho , de função de confiança, de cargo 
e m comissão ou do abono de permanência de que t r a t a o a r t . 39 , desta le i . 

Parágra fo ún ico - O d isposto no caput, deste artigo, não se apl ica às parcelas 
remuneratórias pagas e m decorrência de local de t r aba l ho , de função de confiança, de cargo 
e m comissão que t i v e r e m in teg rado a remuneração de contribuição do serv idor que se 
aposenta r c om proven tos calculados con f o rme a r t . 4 0 , desta le i , respe i tado, e m qua lque r 
hipótese, o l im i te prev is to no § 5°, do c i tado a r t i go . 

Ar t . 5 8 - Ressalvado o d isposto nos ar t igos 14 e 15 , desta le i , a aposentador ia vigorará a 
pa r t i r da da ta da publicação do respect ivo a t o . 

Art . 5 9 - A vedação prev is ta no § 10, a r t . 37 , da Constituição Federal, não se aplica aos 
m e m b r o s de poder e aos inat ivos e sen/ idores que, até 15 de dezembro de 1998, t e n h a m 
ingressado, novamen te , no serviço público por concurso público de provas ou de provas e 
títulos, e pelas dema i s f o rmas prev is tas na Constituição Federal , sendo- lhes pro ib ida a 
percepção de mais de uma aposentador ia pelo r eg ime de previdência a que se re fere o ar t . 
40 , da Constituição Federal, ap l i cando- lhes, e m qua lque r hipótese, o l im i te de que t ra ta o § 
1 1 , desse mesmo a r t i go . 

Pa rág ra fo ún ico - Enquanto não ed i tada a lei a que se refere o § 1 1 , do ar t . 37 , da 
Constituição Federal, não será compu tada , para e fe i to dos l im i tes 
remuneratórios de que t ra ta o inciso X I , do caput , do mesmo a r t i go , qua lque r parcela de 
caráter indenizatório, ass im def in ida pela legislação e m v igo r na data de publicação da 
Emenda Const i tuc iona l r\° 4 1 , de 2003 . 

Ar t . 6 0 - Para f ins de concessão de aposentador ia pe lo RPPS é vedada a con tagem de t empo 
de contribuição fictício. 

Art . 6 1 - Será compu tado , i n t eg ra lmen te , o t e m p o de contribuição no serviço público f ede ra l , 
es tadua l , d i s t r i ta l e mun ic ipa l , p res tado sob a égide de qua lquer reg ime jurídico, bem como, 
o t e m p o de contribuição j u n t o ao Regime Gerai de Previdência Social . 

Ar t . 6 2 - Ressalvadas as aposentador ias decor ren tes de cargos acumuláveis na f o r m a da 
Constituição Federal, será vedada a percepção de mais de uma aposentador ia por conta do 
RPPS. 

Ar t . 6 3 - Prescreve e m cinco anos, a con ta r da data e m que deve r i am t e r s ido pagas, t oda e 
qua lque r ação do beneficiário para haver prestações venc idas ou qua i squer restituições ou 
diferenças dev idas pelo RPPS, salvo o d i re i to dos meno res , incapazes e ausentes, na f o rma 
do Código Civ i l . 

Ar t . 6 4 - O segurado aposentado por inva l idez pe rmanen te e o dependente inválido, 
i ndependen temen te da sua idade deverão, sob pena de suspensão do benefício, submete r - se , 
anua lmen te , a e xame médico a cargo do órgão compe ten t e . 
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Art . 6 5 -Qua lquer dos benefícios prev is tos nesta Lei será pago, d i r e t amen te , ao beneficiário. 

§1° - O d isposto no caput, não se aplica na ocorrência das seguintes hipóteses, dev idamente , 
comprovadas: 

I - ausência, na f o rma da lei c iv i l ; 

I I - moléstia contag iosa; ou 

I I I - imposs ib i l idade de locomoção. 

§2° - Na hipótese prev is ta no parágrafo anter ior , o benefício poderá ser pago a procurador , 
l ega lmente , constituído, cu jo manda to específico não exceda de seis meses, renováveis. 

§ 3 0 - O va lor não recebido e m v ida, pelo segurado, será pago s omen te aos seus 
dependentes hab i l i tados à pensão por mo r t e , o u , na fa l ta deles, aos seus sucessores, 
i ndependen temen te de inventário ou a r ro l amento , na f o rma da lei. 

Art. 6 6 - Serão descontados dos benefícios pagos aos segurados e aos dependentes: 

I - a contribuição prev is ta no inciso I e I I , do a r t . 4°, desta le i; 

ÍI - o va lor dev ido pelo beneficiário ao Município; 

I I I - o va lo r da restituição do que t i v e r s ido pago, i ndev idamente , pelo RPPS; 

IV - o impos to de renda re t ido na fon te ; 

V - a pensão de a l imentos prev is ta e m decisão j ud i c i a l ; e 

V I - as contribuições associativas o u sindicais autor i zadas peíos beneficiários. 

Art. 6 7 - Salvo e m caso de divisão en t r e aqueles, que a e le f i ze rem j u s , e na hipótese dos 
a r t s . 2 1 a 24 , n e n h u m benefício prev is to nesta Lei, terá va lor in fer ior a u m salário-mínimo. 

A r t . 6 8 - Concedida a aposentador ia ou a pensão, será o a to publ icado e encaminhado à 
apreciação do Tr ibuna l de Contas do Estado, para homologação. 

Parágrafo único - Caso o a to de concessão não seja aprovado pelo Tr ibuna l de Contas, o 
processo do benefício será, imed ia tamen te , rev is to e p romov idas as med idas jurídicas 
per t inentes . 

A r t . 6 9 - É v e d a d a a celebração de convénio, consórcio ou o u t r a f o r m a de 
associação, pa ra a concessão dos benefícios previdenciár ios de q u e t r a t a e s t a Lei, 
c o m a União, E s t ado , D i s t r i t o Fede ra i o u o u t r o Munic ípio. 

CAPÍTULO I I 
D o s R e g i s t r o s F i n a n c e i r o s e Contábeis 
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Art. 70 - o RPPS observará as normas de contabilidade, fixadas pelo órgão competente da 
União. 

Art. 7 1 - 0 Município encaminhará ao Ministério da Previdência Social, até trinta dias após o 
encerramento de cada bimestre do ano civil, nos termos da Lei vP 'i.lll, de 27 de novembro 
de 1998, e seu regulamento, os seguintes documentos: 

I - Demonstrativo das Receitas e Despesas do RPPS; 
I I - comprovante mensal do repasse ao RPPS das contribuições a seu cargo e dos valores 
retidos dos segurados, correspondentes às aííquotas fixadas no art. 43; e 
I I I - demonstrativo financeiro relativo às aplicações do RPPS. 

Art. 72 - Será mant ido registro individual izado para cada segurado que conterá: 

I - nome; 

I I - matrícula; 

I I I - remuneração de contribuição, ou subsídio mês a mês; e 

IV - valores das contribuições previdenciárias mensais e das acumuladas nos meses 
anteriores do segurado e do Município, suas autarquias e fundações. 

§1° - Ao segurado serão disponibi l izadas as informações constantes de seu registro 
indiv idual izado, mediante ex t ra to anual de prestação de contas, relat ivas ao exercício 
f inanceiro anter ior . 

§2° - O registro cadastral indiv idual izado será consol idado para f ins contábeis. 

CAPÍTULO I I I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E F INAIS 

Art. 73 - A autoridade administrativa ou o servidor que, no exercício de suas funções, deixar 
de efetuar os recolhimentos ao RPPS, incorrerá, respectivamente, em crime de 
responsabilidade peio descumprimento de lei, sem prejuízo das sanções de natureza civil ou 
criminal cabíveis. 

Art. 74 - O orçamento e a escrituração contábil do RPPS integrarão o orçamento municipal, 
bem como, a prestação de contas anual, e obedecerão aos princípios fundamentais de 
contabilidade e normas brasileiras de contabilidade. 

Art. 75 - Dentro de até trinta dias do encerramento do exercício, o RPPS remeterá ao órgão 
central de contabilidade do Município a prestação de contas do exercício, para fins de 
aprovação de incorporação dos resultados e compor a prestação de contas do Município que 
deverá ser entregue ao Tribunal de Contas do Estado e à Câmara Municipal. 

Art. 7 6 - 0 Poder Executivo expedirá os atos regulamentares necessários à plena execução 
desta Lei, e os publicará na forma estabelecida na legislação local. 
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Art . 7 7 - Os Poderes Execut ivo e Legis lat ivo, suas au ta rqu ias e fundações, encaminharão, 
mensa lmen te , ao órgão ges to r do RPPS, relação nom ina l dos segurados e dependentes , 
va lores de subsídios, remunerações e contribuições respect ivas. 

Ar t . 7 8 - O Município poderá, por lei específica de in ic iat iva do respect ivo Poder Execut ivo, 
i ns t i tu i r r eg ime de previdência c omp l emen ta r para os seus serv idores t i t u l a res de cargo 
e fe t i vo , observado o d i spos to no a r t . 202 , da Constituição Federal , no que couber, por 
intermédio de ent idade fechada de previdência c omp l emen ta r , de natureza pública, que 
oferecerá, aos respect ivos p a r t i d pan t e s , p ianos de benefícios somen te na moda l idade de 
contribuição de f in ida . 

§1° - S omen t e após a aprovação da lei de que t ra ta o caput, deste ar t igo , o Município poderá 
f i xa r , para o va lo r das aposentador ias e pensões a se r em concedidas pelo RPPS, o l im i t e 
máximo estabe lec ido para os benefícios do Reg ime Geral de Previdência Social - RGPS de que 
t r a t a o a r t . 2 0 1 , da Constituição Federal. 

§2** - Somen te med i an te sua prévia e expressa opção, o d isposto neste a r t i go poderá ser 
ap l icado ao se rv ido r que t i v e r ingressado no serviço público Federal, Estadual , D is t r i ta l ou 
Munic ipa l , até a da ta da publicação do a to de instituição do co r respondente r eg ime de 
previdência c omp l emen ta r . 

Ar t . 7 9 - 0 Município será responsável pela cober tu ra de eventua i s insuficiências f inance i ras 
do r eg ime próprio, decor ren tes do pagamen to de benefícios previdenciários, consoante 
de t e rm ina o § 1°, do a r t i go 2°, da Lei n° 9 .717 , de 27 de novemb ro de 1998 . 

Ar t . 8 0 - As alíquotas con t r i bu t i vas f ixadas no a r t . 4 3 , incisos I , I I e I I I , s omen te serão 
exigíveis noven ta dias após a publicação desta Lei, consoante de te rm ina o § 6°, a r t . 195, da 
Constituição Federal. 

Ar t . 8 1 - A presente lei en t ra e m v igor na data de sua publicação. 

Art . 8 2 - Ficam revogadas todas as disposições e m contrário, espec i f i camente , a Lei n ° 556 , 
de 13 de s e t embro de 2005 , consequen temen te , o a r t . 7°, da Lei no 4 0 6 , de 2 1 de dezembro 
de 1990 . 

Gab ine te do Prefeito Munic ipal d e Machados, e m 10 de ou tub r o de 2006 . 

M ^ o e l P lác ido d a S i l v a F i l h o 
Prefe i to Munic ipal 
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JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei que ora se justifica e se submete à apreciação dessa Casa Legislativa, tem 
por objetivo instituir o Regime Próprio de Previdência Social - RPPS - dos servidores titulares 
de cargos efetivos deste Município, o adequando às novas regras vigentes no ordenamento 
jurídico, implementadas pela Emenda Constitucional 41 , de 31 de dezembro de 2003, pela 
novel Emenda Constitucional 47, publicada em 06 de julho de 2005, e demais normas 
infraconstitucionais, que promoveram substanciais alterações nas regras para concessão dos 
benefícios de aposentadoria e pensões por morte, aproximando-se daquelas adotadas aos 
demais trabalhadores vinculados ao Regime Gera! de Previdência Social - RGPS. 

O Projeto compreende, ainda, entre seus comandos, disposições que têm por objetivo 
esclarecer as finalidades, definições e princípios que se destinam a lhe conferir perenidade 
técnica e conceituai. 

Neste particular, se busca introduzir cultura previdenciária nova, caracterizada, sobretudo, 
pela necessidade de que seja, permanentemente, mantido o equilíbrio técnico entre os pianos 
de benefícios e de custeio do regime de previdência municipal, consoante determina o art. 
40, da Constituição Federai. 

Neste aspecto, o Projeto preconiza que os recursos garantidores do regime de previdência 
municipal têm a natureza de direito coletivo dos participantes, cujo gozo individual fica 
condicionado ao implemento dos requisitos de elegibilidade, disciplinados pela CF, para 
percepção dos benefícios nele estabelecidos. 

Destarte, o presente Projeto visa assegurar que os recursos aportados ou compromissados ao 
regime de previdência municipal, em razão de sua natureza jurídica previdenciáfia, somente 
possam ser utilizados na concessão dos respectivos benefícios previstos em Lei, não podendo 
esta, nem outra gestão, dar-lhes destinações diversas, sob pena de responsabilidade. 

Importa observar a exigência de que, a cada exercício, seja realizada uma nova avaliação 
atuarial, para a apuração do plano de custeio, com a finalidade de manter o equilíbrio 
financeiro e atuarial, preconizado no art. 40, da Constituição Federal, tanto para confirmação 
das alíquotas praticadas no exercício anterior, quanto para sua alteração, se for o caso. 

Em linhas resumidas, estas são as motivações que ensejam o envio do Projeto de Lei, cujas 
características representam acentuada evolução técnica dos critérios previdenciários, 
ordinariamente, havidos, no âmbito dos sistemas de previdência para os servidores públicos. 
Espera-se, portanto, a aprovação do Projeto de Lei ora justificado, por essa honrada Câmara 
Municipal. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Machados, em 10 de outubro de 2006. 

Manuel Plácrdo da S i l v a Fi lho 
•~ Prefeito Municipal 
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